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RESUMO 

 

Este art igo tem como tema “A Violência Psicológica no Âmbito 
Doméstico – um Estudo da Lei nº 11.340/2006”, e tem por f inalidade 
apresentar os aspectos legais sobre a violência psicológica, necessário 
para isso observar os apontamentos doutrinários sobre esta espécie de 
violência, que atinge, não somente a vít ima, mas a todos ao seu redor, 
mesmo que de forma inconsciente  e indireta. A Lei nº 11.340/2006, 
mais comumente chamada de Lei Maria da Penha veio trazer amparo às 
mulheres, mais conforto nos atendimentos, e uma melhor especialidade 
nos tratamentos, desde os primeiros atendimentos nas Delegacias 
Especializadas até nas Varas também especial izadas, dentre outros 
serviços (psicólogos, assistentes sociais, casas de amparo, etc.). Est as 
medidas, evidentes, que não fazem por f im à violência, mas dão à 
mulher mais amparo em seus direitos, que são estendid os, conforme 
entendimento dos Juizados, que passam, durante a instrução 
processual a ver todos os problemas por que vivencia a mulher. São 
estas questões que envolvem a mulher, no sofrimento de violência 
psicológica que será discutido a seguir, esperando que ao f inal tenha -
se concluído num material de amplo conhecimento a esta que o produz 
e a quem dele se interessar.  
Palavras-chave :  Violência Doméstica. Violência Psicológica. Lei nº 
11.340/2006. 
 

1  INTRODUÇÃO 

 

Este art igo busca trazer os apontamentos legais sobre a  Violência 

Psicológica no Âmbito Doméstico – um Estudo da Lei nº 11.340/2006, 

fazendo um estudo sobre as doutrinárias que discutem sobre este tema 
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e demonstram de forma clara a efetiva tutela que resguarda a mulher, 

seu corpo, sua integridade física, mental, f inanceira, psicológica.  

Cuidar da defesa da mulher é cuidar da defesa dos direitos  

estatuídos na Constituição Federal Brasi leira, anotados como direitos 

da pessoa humana. E foi neste sentido que a Lei nº 11.340/2006 foi 

inst ituída no âmbito jurídico nacional,  embora por determinação  de uma 

sentença internacional, que impôs ao Brasil a p roteção à mulher.  

A justif icat iva desta pesquisa centra -se na defesa da integridade 

psicológica da mulher contra todas as formas de agressão. Este artigo 

buscará trazer a discussão sobre a defesa dos direitos da mulher 

contra os t ipos de violência sofrida dentro do ambiente familiar e 

doméstico, e, em especial a violência psicológica, que integra aos tipos 

de violência sofridos, uma vez que toda agressão inf lui no psicológico 

uma dor, não permitindo que se esqueça o sofrimento, e por isso deve 

ser tratada com mais cuidado.  

Estes e outros pontos serão abordados na pesquisa a seguir que 

tem por objetivo traçar as características da violência psicológica 

contra a mulher, mas sem deixar de considerar que existem outras 

formas de violência e que serão também aqu i demonstradas. 

Ao promover esta discussão será observado os objet ivos geral e 

específ icos traçados no projeto de pesquisa, que visa, sobretudo, 

discutir as previsões da Lei nº 11.340/2006, como forma de amparo à 

mulher, e o que é demonstrado pelas análises dos tantos processos 

como fontes de prejuízo à mulher e o meio que a cerca.  

A metodologia ut i l izada para melhor discorrer sobre o tema 

encontra amparo na legislação específ ica (Lei nº 11.340/2006) e na 

doutrina pátria que verse sobre os assuntos aqui levantados, em 

especial os textos de Maria Berenice Dias, grande defensora dos 

direitos da mulher, assim como Renato Brasileiro, grande discursor do 

direito penal brasi leiro, que traz em sua doutrina uma parte específ ica 

dos direitos da mulher em não ser agredida no ambiente doméstico e 

familiar, traçando questões que tange à defesa contra estes abusos, 

bem como textos e artigos expostos na internet, que possam contribuir 
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para um melhor conhecimento e elucidação de fatos ainda não 

compreendidos.  

O artigo será dividido em tópicos que possibil itam a compreensão 

das diversas questões que envolvem a Lei nº 11.340/2006 e os direitos 

e deveres nela constante, e o amparo à mulher quando vit imada pela 

violência psicológica neste ambiente.  

Com estes dados espera-se ter alcançado o objetivo, que é o de 

trazer uma discussão sobre a violência psicológica contra a mulher, 

uma das formas mais agressivas, uma vez que interfere no psicológico 

das vít imas, levando-as a f icar com marcas eternas, mesmo não 

havendo marcas físicas a serem lembradas, inf luenciando ainda na sua 

própria convivência com a família, em especial os f i lhos, no trabalho e 

meio social.  

 

2 PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS SOBRE A LEI DE 

PROTEÇÃO AOS DIREITOS DA MULHER 

 

Já se sabe que toda lei extravagante deriva da Constituição ou 

emana obediência a seus parâmetros. Neste caso, o da proteção à 

mulher no âmbito doméstico e familiar, é um caso de extensão 

constitucional, predeterminado no art. 226, § 8º:  

 

Art .  226.  A famíl ia,  base da soc iedade,  tem espec ial  proteção 
do Estado. 
§ 8º O Estado assegurará a ass is tênc ia à famíl ia na pessoa de 
cada um dos que a in tegram, cr iando mecanismos para coib ir  
a v io lênc ia no âmbito de suas re lações (BRASIL, 1988).  

 

Certo que já se passavam 18 (dezoito) anos desta exigência, e 

ainda não haviam sido criados os critérios legais. Necessário, na 

verdade, que fato criminoso fosse levado às instâncias superiores – 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos 

Estados Americanos (OEA) – e em 2001 o Informe nº 54 

responsabil izou o Estado Brasileiro por negligência, omissão e 

tolerância em relação à violência doméstica cometida, obri gando ainda 

que o Brasil criasse esta Lei, como bem explica em seu art. 1º:   
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[ . . . ]  nos termos do § 8o  do art .  226 da Const i tu ição Federal ,  da  
Convenção sobre a El iminação de Todas as Formas de 
Vio lênc ia contra a Mulher , da Convenção Interamericana para 
Prevenir ,  Punir  e Erradicar a Vio lênc ia contra a Mulher e de  
outros tratados internac ionais rat i f icados pela República 
Federat iva do Bras i l ;  [ . . . ]  (BRASIL,  2006) .  (Gr ifos  da Lei)  

 

Observe que a letra do artigo supracitado fala que esta prevenção 

já vem há muito determinada nos textos constitucional, tratados e 

convenções internacionais, então o que fez o legislador foi somente 

obedecer a critérios já muito pontuados. 

Também há que se observar que o Brasil é signatário de Tratados 

e Convenções Internacionais que combatem a violência no âmbito 

familiar e doméstico contra a mulher, e quando a CF/88 trouxe a 

previsão da proteção da família, contra a violência em  seu âmbito, o 

fez já em observância a seus pactos internacionais legais.  

Quando a CF/88 veio à luz da democracia nacional, pondo f im a 

um longo período de ditadura, onde os direitos eram extirpados, 

necessitou já recepcionais os acordos convencionais na I  Conferência 

Mundial sobre a Mulher, assinado no México em 1975 (LIMA, 2017).  

Muito antes desta Convenção outros documentos já sinalizaram 

para a proteção da mulher, dentre estes, a Carta das Nações Unidas, 

de 1945, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, a 

Convenção Interamericana sobre a Concessão dos Direitos Civis à 

Mulher, de 1948, que foi ratif icada pelo Estado Brasileiro através do 

Decreto nº 31.643, de 23 de outubro de 1952, também a Convenção 

sobre os Direitos Polít icos da Mulher, de 1953, aprovado no Brasil e 

promulgado em 12 de setembro de 1963, através do também Decreto nº 

52.476, dentre outros instrumentos, não menos importantes que 

coibiam a discriminação, a desigualdade, o respeito à mulher como ser 

humano que é (MATO GROSSO, 2006).  

Portanto, quando a CF/88 previu, lá no art. 226, que o Estado 

Brasileiro deveria “assegurar assistência famíl ia [...] criando 

mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”, o fez 

pensando na proteção dos hipossuficientes em detrimentos dos  mais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art226§8
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fortes, da mulher em relação ao marido/companheiro, da irmã em 

relação ao irmão, da f i lha em comparação ao pai, etc.  

Estas previsões também buscaram amparar a proteção ao 

princípio da igualdade, de forma que homens e mulheres sejam 

respeitados em direitos, da mesma forma (CF/88, art. 5º, I) 

Assim poder concluir aqui nas palavras de Lima (2017):  

 

Estas ações af irmat ivas podem, ser conceituadas como o 
conjunto de ações,  programas e pol í t icas espec ia is e 
temporár ias que buscam reduzir  ou minimizar  os efe itos  
into leráveis da discr iminação em relação ao gênero, raça,  
sexo, re l ig ião, def ic iênc ia f ís ica, ou outro fatos de 
des igualdade (LIMA, 2017, p.  1165).  

 

Agindo dessa forma, respeitando os princípios constitucionais da 

igualdade, que por si só já dita regras referenciando o dever ao 

respeito à mulher. Estas foram as principais observações 

constitucionais quando ratif icou, dentre tantos outros Tratados e 

Convenções, como os acima anotados, mas que teve como principal 

documento que orientou a Lei nº 11.340/2006, a Convenção 

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Doméstica, 

discutida e aprovada aqui no Brasil,  na cidade de Belém, Estado do 

Pará, em 1994, recepcionada pela Constituição Brasileira, através do 

Decreto 1.973/1996 (LIMAS, 2017)  

 

 

3 A PROTEÇÃO À MULHER ANTECEDENTES À LEI  

 

A Lei nº 11.340/2006, mais comumente chamada de Lei Maria da 

Penha recebe este nome por se tratar de um caso grave, onde uma 

mulher, brasileira, farmacêutica, Maria da Penha Maia Fernandes, que 

foi brutalmente agredida e vit imada por uma tentativa de homicídio que 

a levou ao resto de seus dias à condição de cadeirante.  

Sim, tais atos – todos aqueles t ipif icados na Lei nº 11.340/2006 –, 

já há muito se achavam expressos no Código Penal Brasileiro de 1940, 
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mas, a partir da referenciada legislação,  de uma forma qualif icada e 

agravada quando a vítima for uma mulher.  

Em 22 de setembro de 2006, entrou em vigor a Lei nº 11.340. Já 

nasceu com um fator de condenação a si própria, já que veio à luz do 

direito para cumprir uma punição internacional, por ter se mantido 

silente ante a brutal violência contra Maria da Penha Maia Fernandes.  

Maria da Penha sofreu, como muitas mulheres, diversas e 

reiteradas violência domésticas. Sofreu uma tentativa de homicídio que 

a levou à cadeira de rodas, definit iva, e ainda uma descarga elétrica, 

que deveria culminar na sua morte. Mas ainda assim, diante de tão 

brutal violência o Estado Brasileiro foi demorado ao po nto de quase 

ext inção processual por decurso  de prazo. O Brasil  foi denunciado às 

instâncias internacionais e condenado a punir o agressor dentro do 

prazo legal, além de por em prática todas as previsões já ratif icadas 

por ele, protegendo a mulher destas espécies de violência (LIMA, 

2017).  

Por conta da lent idão do processo e por envolver grave 
v iolação aos d ire i tos  humanos, o caso fo i levado à Comissão 
Interamericana de Dire itos Humanos, que publ ico u o Relatór io 
nº 54/2001 no sent ido de que a inef icác ia judic ia l ,  a  
impunib i l idade e a imposs ib i l idade de a vít ima obter uma 
reparação mostra a fa l ta de cumpr imento do compromisso 
assumido pelo Bras i l  de reagir  adequadamente ante a 
v iolênc ia domést ica  (LIMA, 2017,  p.  1167) .  

 

Observe que a punição ocorreu em 2001, e a Lei só veio a ser 

aprovada e entrou em vigor em 2006, demorando ainda  5 (cinco) anos 

para sentir sua ef icácia.  

A história da proteção da mulher tem seus dias anteriores à 

Constituição Federal de 1988, ela tem sua primeira incidência no 

Estado de São Paulo, pioneiro em reconhecer que a mulher 

necessitava de um espaço próprio para buscar sua proteção e o 

respaldo de seus direitos:  

 

[ . . . ]  o governador e le ito em São Paulo, Franco Montoro (MDB, 
1982-1985),  cr iou, em 1983, o pr imeiro Conselho Estadual da  
Condição Feminina (CECF)  [ . . . ]  Em 1984,  Montoro cr iou o 
Centro de Or ientação Jurídica e Encaminhamento à Mulher  
(COJE) para prestar  serviços jur íd icos e ps icológicos às 
mulheres em si tuação de v io lênc ia [ . . . ]  em agosto de 1985,  o 
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governador Montoro cr iou a “Pr imeira Delegac ia de Políc ia de 
Defesa da Mulher”  do Bras i l  e da Amér ica Lat ina (Decreto 
23.769/1985)  (SANTOS, 2010).  

 

Com grande louvor tais ocorrências foram antecedentes à CF/88 e 

aos fatos que vit imaram Maria da Penha. Pena que os governos 

estaduais de São Paulo, bem como o Governo Federal não tiveram a 

mesma iniciativa de dar continuidade aos trabalhos de Montoro, o que 

levou à necessidade de uma punição nacional, a nível internacional 

para criação da lei analisada.  

A partir da década de 1980 o mundo se voltou a olhar para a 

mulher comais atenção, estabelecendo metas a serem cumpridas pelos 

Estados, a discussão de diversos assuntos donde tinham a mulher 

como f ico de proteção, a assinatura de tratados e convenções 

internacionais, dentre outros parâmetros, que elevavam a mulher ao 

status de maior cuidado jurídico.  

Renato Brasileiro de Lima aponta que,  

 

No ano de 1980,  fo i  real izada na c idade de Copenhague 
(Dinamarca) a I I  Conferênc ia Mundia l sobre a  Mulher  [ . . . ]  Em 
1985, a c idade de Nairóbi (Quênia) fo i o palco da I I I  
Conferência Mundia l  sobre a Mulher ,  a Conferência de 
Dire itos Humanos das Nações Unidas  real izada em Viena 
(Áustr ia)  no ano de 1993,  def in iu formalmente a v io lência  
contra a mulher como espéc ie de v io lação aos d ire i tos  
humanos [ . . . ]  a Assembleia Geral da Organização dos Estados 
Americanos adotou a Convenção Interamer icana para 
Prevenir ,  Punir ,  Erradicar a Violênc ia Doméstica, também 
conhec ida como Convenção de Belém do Pará,  no ano de 
1994 (LIMA, 2017,  p.  898) .  

 

O Brasil é signatário deste últ imo documento, que por sua vez 

realizou-se no Brasil , rat if icado através do Decreto nº 1.973/96 e se 

propôs a tratar esta espécie de violência como problema de ordem de 

saúde pública nacional. (LIMA, 2017).  

Mas, mesmo com todas as previsões protecionistas e 

condenatórias, houve o Brasil que espera r por fato tão condenável 

penalmente, já ocorrido, mas não tratado de forma efetiva, fosse levado 

à Corte Internacional da OEA para ser então condenado a criação da 
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Lei nº 11.340/2006, que tem por escopo a proteção da mulher contra a 

violência doméstica e familiar.  

 

 

4 VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER – DOS ABUSOS À PROTEÇÃO 

LEGAL 

 

A violência doméstica deve ser encarada como a espécie de 

violência mais prejudicial à mulher, e também à sua família, as pessoas 

que cercam a mulher e todo o seu meio. Isto porque é o psicológico de 

qualquer pessoa que o impulsiona ao trabalho, ao cuidado com a 

família, como o seu dia-a-dia e todas as atividades.  

Não há que falar em violência doméstica sem olhar para o 

passado da família, isto porque a violência contra a mulher tem seu 

marco histórico na antiguidade, onde ela era humilhada, comprada 

como objeto, e por estas e outras ações sofreu, desde lá, violência 

psicológica.  

A origem da palavra violência tem seu marco na ação de emprego 

de força, constrangimento físico e moral. Cabe sinalizar que a violência 

é um fenômeno humano que apresenta sua essência na concepção de 

abordagem masculinizada do que tem ser seu o poder de mando e 

desmando dentro do lar (SCARDUELI, 2006).  

No Brasil, somente a partir da década de 1970 é que a história  de 

proteção à mulher, contra a violência doméstica e famil iar começou a 

se fortalecer. O País advinha de uma história arraigada no poder do 

homem sobre a famíl ia, onde ele controlava o lar, detinha direitos sobre 

os f i lhos, e, portanto, construiu uma história de controle a si sobre os 

demais membros da família.  

 

A par t ir  da década de 70, quando os excessos foram 
percebidos no espaço público, grupos socia is mobi l izaram -se 
para denunc iar e pedir  a punição dos agressores. A part ir  
dessas pressões soc ia is surg iu o órgão pol ic ia l denominado 
“Delegac ia de Políc ia de Proteção à Mulher”  para atender  
espec ialmente mulheres vít imas de cr imes cometidos contra 
as mulheres (SCARDUELI, 2006).  
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Como visto acima na década de 1980 foram criadas as primeiras 

Delegacias Especializadas no atendimento à mulher vit imada pela 

violência doméstica e familiar. Também em 1988 veio à luz da 

democracia o novo texto constitucional que recriminava qualquer t ipo 

de discriminação, prevendo, sobretudo, o direito à igualdade entre o 

homem e a mulher em todos os aspectos: familiar, social, pessoal.  

Além de determinar outros direitos à mulher. Começa então a 

pontuação de proteção integral à mulher.  

 

 

4.1 A TIPIFICAÇÃO DE VIOLÊNCIAS CONTRA A MULHER NA LEI 

Nº 11.340/2006 

 

A ONU define violência contra a mulher como  

 

Qualquer ato de v io lênc ia baseado na diferença de gênero,  
que resul te em sofr imento e danos f ís icos, sexuais e 
ps icológicos da mulher ; inc lus ive ameaças de ta is  atos,  
coerção e pr ivação da l iberdade seja na v id a públ ica ou 
pr ivada (BRASIL,  2005).  

 

Há aqui alguns pontos que merecem ser analisados, trata-se do 

que a Lei fala sobre violência doméstica e familiar,  no que muitos 

doutrinadores entendem que, qualquer mulher, estando inserida neste 

âmbito de convivência tem seus direitos garantidos, já para outros, há 

que haver uma situação de vulnerabil idade da vít ima em relação ao 

agressor (que neste caso pode ser, tanto pessoa do sexo masculino 

como feminino) (LIMA, 2017, p. 902 -905).  

São questões que demandam muitas discussões, até porque as 

relações convivências hoje são inúmeras, uma vez haver relações 

familiares, domésticas, heterossexuais, homossexuais, enfim, que 

envolvem pessoas e convivências diversas, mas o que se pode af irmar 

é que a vítima há que ser pessoa do sexo feminino.  

A Lei nº 11.340/2006 prevê ainda que a violência, além de ser 

prática contra pessoa do sexo feminino, deve ter ocorrido em ambiente 

onde a convivência se qualif ique como doméstica ou familiar,  e, 
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visando esclarecer estes pontos, o art. 5º  traz os seguintes 

apontamentos legais: 

 

 

I  -  no âmbito da unidade domést ica, [ . . . ]  espaço de convív io 
permanente de pessoas, com ou sem vínculo famil iar ,  
inclus ive as esporadicamente agregadas;  
I I  -  no âmbito da famíl ia ,  [ . . . ]  formada por indivíduos que são 
ou se cons ideram aparentados, unidos por laços naturais , por  
af in idade ou por  vontade expressa;  
I I I  -  em qualquer re lação ínt ima de afeto, na qual o agressor  
conviva ou tenha conviv ido com a ofendida,  
independentemente de coabi tação.  
Parágrafo único.   As re lações pessoais enunc iadas neste 
art igo independem de or ientação sexual (BRASIL, 2006).  

 

 

Assim poder compreender que a violência doméstica e familiar 

abrange um grande número de ações, contra a mulher, neste âmbito de 

convivência, que pode não ser somente ocorrência de um casal entre 

quatro paredes, como a princípio se entendia.  

Quando o texto da lei fala em violência de gênero, ela deixa bem 

claro que este é o gênero feminino, a mulher, no âmbito da convivência 

doméstica ou famil iar, e traz de forma taxativa as relações que devem 

estar delineadas quando a mulher se pronunciar como uma vítima da 

violência qualif icada pela Lei nº 11.340/2006.  

Portanto, não é qualquer violência sofrida pela mulher, em 

qualquer circunstância. A Lei traz bem delineada as circunstâncias que 

qualif icam esta espécie de violência, e a isto estão bem atentos os 

órgãos de proteção à mulher. Quando não se encaixa nestas 

especif icações, outras medidas previstas em lei serão tomadas.  

A Lei vai muito além, abrange todos que tenham convivência 

doméstica e familiar, e que os desentendimentos tenham se derivado 

desta relação, ou seja, um pai contra a f i lha, um irmão contra sua irmã, 

o marido contra sua esposa ou convivente, amante, ou uma amiga que 

tenha tido com o homem uma convivência doméstica, não 

necessariamente pautada na relação de coabitação.  
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5 A VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA CONTRA A MULHER 

 

A Lei º 11.340/2006 apresenta traz enunciadas as espécies de 

violência doméstica e familiar contra a mulher:  

 

Art .  7o  São formas de v io lênc ia domést ica e famil iar  contra a 
mulher,  entre outras:  
I  -  a v io lênc ia f ís ica,  entendida como qualquer conduta que 
ofenda sua integr idade ou saúde corporal ;  
I I  -  a  vio lênc ia ps icológica,  entendida como qualquer conduta  
que lhe cause danos emocional  e d iminuição da autoest ima ou 
que lhe prejudique e perturbe o p leno desenvolvimento ou que 
vise degradar  ou controlar  suas ações,  compor tamentos,  
crenças e dec isões,  mediante ameaça,  constrangimento,  
humi lhação, manipulação, iso lamento, v ig i lânc ia constante,  
perseguição contumaz,  insulto,  chantagem, r id icular izarão ,  
exploração e l im itação do d ire i to de ir  e v ir  ou qualquer outro 
meio que lhe cause prejuízo à saúde ps icológica e à 
autodeterminação;  
I I I  -  a v io lênc ia sexual,  entendida como qualquer conduta que 
a constranja a presenciar,  a manter ou a part ic ipar de relação 
sexual não desejada,  mediante int im idação, ameaça, coação 
ou uso da força; que a induza a comercia l izar ou a ut i l izar,  de 
qualquer modo, a sua sexual idade, que a impeça de usar  
qualquer método contraceptivo ou que a force ao matr imônio,  
à gravidez, ao abor to ou à prost i tu ição, mediante coação,  
chantagem, suborno ou manipulação; ou que l im ite ou anule o 
exerc íc io de seus d ire i tos  sexuais e reprodut ivos;  
IV -  a vio lênc ia patr imonia l,  entendida como qualquer conduta 
que conf igure retenção, subtração, destruição parc ia l ou tota l  
de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos 
pessoais, bens, valores e d ire itos ou recursos econômicos,  
inclu indo os dest inados a sat isfazer suas ne cess idades;  
V - a v io lênc ia moral,  entendida como qualquer conduta que 
conf igure calúnia,  d ifamação ou injúr ia (BRASIL, 2006).  

 

Dentre todas as espécies a que interessa a esta discussão é a 

violência psicológica, prevista no art. 7º, inciso  II. Observe que o 

mesmo artigo, inciso V, traz a violência moral,  enquadrando nesta 

espécie a injúria, difamação e calúnia , e ao ver da psicologia estas 

ações (injúria, difamação e calúnia) também podem ser qualif icadoras 

da violência psicológica (FERRACINI NETO, 2008, p . 75). 

Dito isto porque estas condutadas provocam na vít ima sofrimento , 

diminuição de sua autoestima, abalo emocional, e muitos outros 

sofrimentos e prejuízos pessoais, psicológicos, e à sua saúde.  (DIAS, 

2015, p. 113). 
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Muito se debate acerca desta violência, porque ela está em todas 

as espécies de violência, seja f ísica, seja moral, seja ameaça, enfim, a 

violência psicológica é presença certa. Uma mulher que sofre violência 

f ísica, evidente que psicologicamente não se es quece disto, então, ela 

está presente sempre, não podendo, jamais, ser descartada, 

substituída por outra espécie, esquecida. Uma mulher que sofre 

violência doméstica, qualquer que seja a tipif icação prevista, sofre 

violência psicológica.  

Pode-se seguramente dizer que é a espécie de violência mais 

comum aos reclames das mulheres vít imas pela violência doméstica, 

uma vez que as palavras mal faladas pelo agressor, lhes causa  dor e 

sofrimento psicológico (DIAS, 2015, p. 114).  

Ferracini Neto aponta que “as exteriorizações mais comuns deste 

tipo de violência doméstica são as ameaças deflagradas 

continuamente” (2008, p. 75).  

As ameaças são na maioria das vezes em que o parceiro, 

embriagado, usuário de entorpecentes, ou mesmo agressivo por 

natureza, ameaça de agressão física ou de morte à companheira caso 

ela não o obedeça, e, principalmente de morte, caso venha a denunciá -

lo (DIAS, 2015, p. 114).  

Mas, Lima (2017) aponta que outras espécies de ações, 

t ipif icadas em crimes diversos podem ser aqui enquadrados:  

 

Por meio desta espéc ie de v io lênc ia,  vez por outra inc lus ive 
mais grave que a vio lênc ia f ís ica, o agressor  procura causar  
danos emocionais à mulher,  geralmente por meio de ameaças, 
reje ições, humi lhações ou d iscernimentos,  objet ivando não 
apenas  d iminuir  sua autoest ima, como também prejudicar seu  
p leno desenvolv imento.  Cr imes como o constrangimento i legal  
(CP, art .  146),  a ameaça (CP, ar t .  147) ,  e o sequestro e 
cárcere pr ivado (CP,  art .  148) ,  podem ser c itados como 
exemplos  de inf rações penais  que mater ia l izam essa vio lênc ia  
ps icológica (LIMA, 2017, p. 912) .   

 

Ao que se pode concluir é que a violência psicológica é uma das 

espécies mais prejudiciais de violência à mulher, uma vez que infringe 

seu bem-estar, macula sua intimidade, fere seu sentimento de 

autoestima, merecendo, pois os atendimentos psicológicos 
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disponibil izados na lei, e estes vão desde os atendimentos pelos 

policiais militares que a retiram do lar de ofensas, a conduz às 

Delegacias Especializadas onde todos os procedimentos iniciais sã o 

tomados, desde o registro do bolet im de ocorrências até o requerimento 

das Medidas Protetivas, além de atendimento de serviço psicológico, 

existentes na maioria das delegacias especializadas da defesa da 

mulher.  

 

 

6 PARÂMETROS LEGAIS E ATUAÇÃO ESTATAL VISANDO 

COIBIR E PREVENIR 

 

O primeiro parâmetro legal que efetiva a proteção à mulher 

vit imada da violência doméstica e familiar é a Medida Protetiva.  

As medidas protet ivas de urgência, assim chamadas pela lei,  

“poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério Público 

ou a pedido da ofendida” (art. 19) (BRASIL, 2006).  

Algumas destas medidas são indispensáveis a proteção da 

mulher, uma vez que visam proteger os direitos à vida, à saúde, à 

integridade psicológica e moral, o patrimônio, dentre o utros direitos 

previstos na Lei.  

Por isto coibir e prevenir a violência é, não só necessário, mas 

obrigação do Estado, mesmo que para isto ocorra a prisão cautelar e 

provisória do agressor, conforme previsões do art. 313 do Código de 

Processo Penal (CRUZ, 2006, p. 132).  

Evidente que nesta discussão existam doutrinadores contrários ao 

pensamento de que a prisão seja uma necessidade, mas existem casos 

que ela se torna indispensável. Dentre os que se manifestam contra a 

prisão cautelar pode ser citado Rogério Schietti  Machado Cruz que 

assim defende sua tese: 

 

Se a pena pr ivat iva de l iberdade, como zênite e f im últ imo do 
processo penal,  é um mito que desmorona paulat inamente,  
nada mais rac ional do que também se restr ingir  o uso de 
medidas homólogas (não dever iam ser)  à pr isão-pena, antes 
da sentença condenatór ia def in it iva.  É dizer ,  se a pr ivação da 
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l iberdade como pena somente deve ser apl icada aos casos 
mais graves, em que não se mostra possível e igualmente 
func ional outra forma menos af l i t iva e agress iva, a p r ivação 
da l iberdade como medida caute lar também somente há de ser  
ut i l izada quando nenhuma outra medida menos gravosa puder  
a lcançar o mesmo objet ivo preventivo ( CRUZ, 2006,  p.  132)  

 

É certo que há muito já se pontua sobre o dever de Estados 

coibirem e prevenirem a violência doméstica e familiar contra a mulher, 

mas ela continua a ser uma realidade.  

Visando prevenir e coibir a violência doméstica e familiar contra a 

mulher diversos organismos se uniram e continuam a se unir em em prol 

de criar barreiras jurídicas diversa da prisão, visando assim o 

tratamento desta violência de forma diferenciada.  

Dentre estas previsões a Resolução 45-110 da Assembleia Geral 

das Nações Unidas, traz Regras Mínimas da ONU para a Elaboração de 

Medidas Não privativas de Liberdade (Regras de Tóquio, editadas nos 

anos 90).  

 

Estas regras enunciam um conjunto de pr incíp ios bás icos para 
promover o emprego de medidas não pr ivat ivas de l iberdade,  
ass im como garant ias  mínimas para as pessoas submet idas a 
medidas subst i tut ivas da pr isão (CRUZ, 2006,  p. 132) .  

 

Estas medidas visam acautelar direitos de ambos os lados, sem 

que se misture em prisões o agressor, levando ele a um experimento 

de muitos outros crimes, somente encarcerando-o quando se f izerem 

presente o fumus commissi delict i  e o periculum in mora , donde se 

comprovará que a liberdade do agressor levará a risco a integridade 

dos direitos da vít ima (SILVA JUNIOR, 2006).  

Importante saber que para que estas ações sejam efetivadas 

necessário que Juizados Especiais sejam também efetivamente 

instrumentalizados, e estes foram e vêm sendo instaurados em todo 

País. 

A lei prevê a criação e implementação dos Juizados de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher, que:  

 

Poderá ser acompanhada pela implantação das curador ias  
necessár ias e do serviço de ass istênc ia judic iár ia” ;  enquanto 
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não ex ist irem ta is  Juizados, “as varas cr iminais acumularão as 
competênc ias c ível e cr iminal  para conhecer e ju lgar as  
causas decorrentes da prát ica de v io lênc ia doméstica e 
famil iar  contra a mulher (BRASIL,  2006).  

 

Convenhamos ser bastante estranho, inclusive do ponto de vista 

do princípio constitucional do Juiz Natural, esta competência cível 

“delegada” a um Juiz com competência criminal!  

A partir do juizados especial da violência doméstica ouros órgãos 

se fazem necessários, tais como Ministério Público, Defensoria Pública, 

Casas de Amparo, Serviço Psicossocial, dentre outros, dos quais 

iniciando as Delegacias Especial izadas de Defesa da Mulher, o 

Instituto Médico Legal (IML).  

Importante ainda referenciar as previsões dos art igos 18 e 24, 

que são de extrema importância no momento da proteção à mulher 

vit imada pela violência doméstica ou familiar .  

O artigo 18 é bastante claro em determinar prazo jurisdicional 

para a concessão da medida cautelar:  

 

Art .  18.   Recebido o expediente com o pedido da ofendida,  
caberá ao ju iz,  no prazo de 48 (quarenta e o ito)  horas:  
I  -  conhecer do expediente e do pedido e dec idi r  sobre as 
medidas protet ivas de urgênc ia;  
I I  -  determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de 
ass istênc ia judic iár ia,  quando for o caso;  
I I I  -  comunicar ao Minis tér io Públ ico para que adote as 
providênc ias cabíveis (BRASIL,  2006) .  

 

Veja que a máxima prioridade deve ser dispensada à mulher, 

visando proteger a ele e aos bens do  casal, como bem dispõe o art igo 

24, e com estas proteções salvaguardar direitos f inanceiros, que com 

certeza casam grandes prejuízos psicológicos à mulher, que muitas 

vezes se vê obrigada a deixar o lar,  ser acolhida em casas de amparo, 

e a salvaguarda de direitos patrimoniais, com certeza que lhe traz 

tranquilidade psicológica no presente e no futuro.  

Nestes casos as medidas protetivas serão imperiosas no sentido 

de proteger a mulher, os f i lhos, o patrimônio, dentre outros direitos que 

se acharem conquistados (CRUZ, 2006, p. 132).  
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As consequências dessas agressões são, em muitos casos, 

gravíssimas, cabendo às Delegacias Especial izadas ou o Judiciário, 

encaminhar as vít imas a tratamento médico psicológico para uma 

recuperação, que em muitas vezes não as retorna a seu status normal 

de vivência, mas contribui para uma recuperação (FERRACINI NETO, 

2008, p. 87-88).  

São muitos os disposit ivos protecionistas à mulher, protegendo -a 

de não continuar sob o sofrimento da violência doméstica e familiar,  e 

cada um destes instrumentos atuam em conjunto, de forma adequada 

ao seu dever dentro do processo.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Pelo todo analisado, pode se af irmar que a lei vem de encontro 

com a necessidade que a vítima tem em não se ver agredida, ter seus 

direitos vio lados, sua condição f inanceira furtada, enfim, sofrer uma 

violação onde o amor, a compreensão, deveria ser os pilares para o 

desenvolvimento da família.  

A lei  nº 11.340/2006 ampliou em muito os direitos da mulher 

brasi leira, equiparando a outros países que há muito continham em 

seus estatutos o amparo à mulher, que as amparava contra a violência 

doméstica e familiar.  

Esta disposição foi, porém, tardia, mas chegou amparando a 

mulher em todos os seus direitos. Hoje o Estado Brasileiro atende a 

mulher vít ima de violência doméstica e familiar em todos os municípios 

do país. Onde não há uma Delegacia e Vara Especializada à Mulher é 

atendida nas Delegacias de Polícia comum, e seus pedidos são 

encaminhados ao Juízo Penal, haja vista que trata -se de crimes, e por 

assim ser, devem ser atendidos . 

Saber reconhecer que a situação da violência doméstica e 

familiar estava se tornando cada dia mais grave, foi um grande passo 

do Estado Brasile iro, também a criação de mecanismos fortalecidos na 

Lei nº 11.340/2006.  
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A violência doméstica é um fenômeno complexo que precisa de 

muito mais aparato, em especial às polít icas públicas, visando o 

desenvolvimento destas mulheres, como mães e pessoas porta doras de 

direitos.  

No que se refere ao atendimento da mulher vít ima de violência 

psicológica o amparo deve ir além, deve se tratar o psicológico da 

vítima, bem como de seus f i lhos, que são em muitas vezes 

testemunhas da violência sofrida por suas mães, e t ambém ao 

agressor, visto que muitas vezes é um doente, viciado em álcool e 

drogas a f ins, e estas ações de acolhimento e tratamento,  visando 

recuperar sua autoestima, trazendo-os de volta ao convívio com seus 

familiares, amigos, ambiente prof issional, de uma forma recuperada. 

Em especial às mulheres, que serão reintegradas de forma mais 

segura junto ao ambiente social,  se sentindo mais segura de suas 

convicções como mulher, capaz de exercer todas as suas at ividades 

humanas (mulher, mãe, prof issional, etc.)  com confiança. 

Dito isto porque a maioria das mulheres que buscam atendimento 

às inst ituições de proteção à mulher, já o fazem por não mais 

suportarem os abusos sofridos, e buscam num primeiro momento, o 

desabafo, e neste momento o atendimento psicológico passa a ser de 

primordial importância, e deve ser ofertado pelo Estado, como uma 

forma de resgate a integridade psicológica da mulher vít ima , não em 

algumas delegacias, mas em todas as especial izadas ao atendimento à 

mulher vít ima da violência doméstica e familiar, e quando não ali, em 

casas de amparo, em CRAS, CREAS, outros órgãos que acolhem e 

atendem a mulher, ou mesmo nas Varas Especial izadas de atendimento 

à mulher, visando assim recuperar o psicológico da mulher . 

Enfim, são estas as considerações que se pretende deixar por 

hora, evidente que teriam muitas outras  ações que poderiam ser 

tomadas pelo poder público, mas grande ações já estão previstas na 

própria lei aqui discutida, capazes de prevenir e coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, cabendo a própria vít ima buscar a 

efetivação de seus direitos, assim como à sociedade continuar 
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incentivando para estas medidas sejam mantidas e aprimoradas pelo 

poder público.  
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